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PARECER Nº 806, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 558, DE 2021
De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe objetiva determinar a substituição gradual da frota de ônibus intermunicipais convencionais, movidos a combustão, por ônibus elétricos, movidos a bateria, até o ano de 2035.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
De plano, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal dispõe sobre a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição.
A propositura também versa sobre transporte intermunicipal, matéria que ficou reservada aos Estados, conforme disposto no §1º do artigo 25, da Constituição Federal.
Alexandre de Moraes (2019)
 refere-se claramente à titularidade dos Estados para legislar sobre transporte intermunicipal, quando afirma:
“Não compete à União, nem tampouco aos Municípios, legislarem sobre normas de trânsito e transporte intermunicipal, sob pena de invasão da esfera de atuação do Estado-membro. Trata-se, por conseguinte, de competência remanescente dos Estados-membros, aos quais competirão gerirem, administrarem, serem responsáveis e autorizarem qualquer modalidade de transporte coletivo intermunicipal.”
De outro lado, sob o aspecto material, o Projeto de Lei se mostra compatível com a Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e a Lei nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, no âmbito do Estado de São Paulo.
Portanto, no âmbito dos aspectos que nos compete analisar, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 558, de 2021.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 07/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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